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Quadro 2 - Área dos parques aquícolas e tipos de sistema para 
malacocultura no município de Raposa, Maranhão.

Área 
selecionada

Código 
do parque 
aquícola

Área do 
parque

aquícola (ha)

Sistema de 
cultivo

Igarapé 
Mujijáia 
(4,92 ha)

PA01RPMA 0,86 Mesa
PA02RPMA 0,38 Mesa
PA03RPMA 0,28 Mesa

Igarapé das 
Ostras (4,01 

ha)

PA04RPMA 0,10 Mesa
PA05RPMA 0,63 Balsa
PA06RPMA 0,24 Mesa
PA07RPMA 0,33 Mesa
PA08RPMA 0,48 Mesa

Igarapé da 
Juçara (8,10 

ha)

PA09RPMA 0,30 Mesa
PA10RPMA 1,01 Balsa
PA11RPMA 0,78 Mesa
PA12RPMA 0,15 Mesa
PA13RPMA 0,21 Mesa

Para a legislação vigente, uma faixa de prefe
rência é a “área cujo uso será conferido prioritaria
mente a populações tradicionais atendidas por 
programas de inclusão social”. Parque ou polígono 
aqüícola vem a ser o “espaço físico contínuo em meio 
aquático, delimitado, que compreende um conjunto 

de áreas aqüícolas afins, em cujos espaços físicos in
termediários podem ser desenvolvidos outras ativi
dades compatíveis com a prática da aqüicultura” (IN 
n° 17/2005 da SEAP).

No Igarapé das Ostras e da Juçara foram de
marcadas duas áreas de preferência de 4,01 ha e 
8,10 ha, respectivamente, para as quais é sugerida a 
implantação de cinco parques aquícolas (Figuras 6 
e 7). Sendo quatro polígonos para sistema de cul
tivo fixo (cama ou mesa) e um polígono para o sis
tema de cultivo flutuante, balsa (Quadro 2). Já no 
Igarapé Mujijáia a área preferencial selecionada foi 
de 4,92 ha com a sugestão de três parques aquí
colas com potencial ao sistema de cultivo fixo 
(cama ou mesa), mas não há potencial para insta
lação de sistema de cultivo flutuante (balsa) devido 
à inexistência de coluna d’água na baixa-mar 
(Quadro 2 e Figura 8).

Deste modo, notase que é necessário o desen
volvimento de novos sistemas de cultivo que se 
adaptem a amplitude de maré registrada no local, 
aproveitando melhor as áreas que ficam totalmente 
expostas no período de baixamar, sem afetar no de
senvolvimento dos organismos cultivados. 

Figura 6 -  Áreas preferenciais e parques aquícolas do Igarapé das Ostras, município de Raposa, Maranhão.
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Ferreira & Magalhães (1995) consideram dois 
sistemas, de fundo e suspenso, para o cultivo de os
tras, sendo este último o mais difundido no Brasil, 
com três formas de estrutura: espinhel, balsa (flutu
ante) e mesa (fixo), as quais têm sido empregadas 

nos cultivos de ostra e sururu existentes no Estado 
do Maranhão. 

Conforme pede a IN n° 17 de 2005 da SEAP os 
mapas de localização das áreas de preferências e dos 
parques aqüícolas locais (Figuras 5 a 7) foram gerados 
nas escalas de 1:5.500 e 1:10.000, permitindo visualizar 
os parques em relação à área circunvizinha e avaliar 

Figura 7 - Áreas preferenciais e parques aquícolas do Igarapé da Juçara, município de Raposa, Maranhão.

Figura 8 - Áreas preferenciais e parques aquícolas do Igarapé de Mujijáia, município de Raposa, 
Maranhão.
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aspectos relacionados à segurança da navegação e ao 
ordenamento do espaço aquaviário da região.

Os parques aquícolas aqui propostos visam 
contemplar os pescadores e marisqueiras locais, mas 
para que essas áreas de preferência sejam utilizadas 
legalmente pela comunidade local será necessário 
providenciar o licenciamento ambiental, um pro
cesso de regularização considerado bastante oneroso 
e demorado pelos pequenos produtores. Além disso, 
os atuais procedimentos para a7 autorização do uso 
de áreas públicas para cultivo têm sido um dos prin
cipais entraves ao desenvolvimento da maricultura 
brasileira (Vinatea, 2000).

Uma alternativa para obtenção do licencia
mento ambiental é a elaboração do Plano Local de 
Desenvolvimento da Maricultura (PLDM), o qual 
pode ser solicitado pelo prefeito do município, ou 
ainda pelo governo estadual ou federal, pois en
volvem uma série de procedimentos e incentivos a 
delimitação de parque aquícolas e o próprio licencia
mento para comunidade local trabalhar.

A delimitação de parques aquícolas para as 
comunidades tradicionais tornase extremamente 
necessário haja vista que os custos do processo de 
regularização são altos permitindo apenas a grandes 
e diversificadas empresas a disponibilidade de 
tempo e de capital para cumprir todas as etapas exi
gidas no processo inteiro (SEAP, 2004). Desta forma, 
muitos interessados em se tornar pequenos maricul
tores poderão ser eliminados da atividade sem nem 
ao menos começála. No entanto, para um real de
senvolvimento da ostreicultura familiar no Muni
cípio de Raposa, surge a necessidade de se apontar 
novos caminhos em busca de um planejamento par
ticipativo. Este deve incluir um serviço de extensão 
que objetive um aumento da autoestima e promova 
a autogestão dessas comunidades.

CONCLUSÕES

Os descritores bióticos e abióticos utilizados 
como indicativo do grau de viabilidade da malacocul
tura no município de Raposa-MA revelaram caracte
rísticas ótimas na região para a instalação de sistemas 
de cultivo que prioritariamente devem ser destinados 
às comunidades tradicionais do município. 

As áreas identificadas como potencialmente 
promissoras ao cultivo de ostras nativas (Crassos-
trea spp.), e sururu, Mytella falcata, localizamse nos 
Igarapés das Ostras, Juçara e Mujijáia.  No entanto, 
existem fragilidades e ameaças à atividade, princi
palmente no que diz respeito à adaptação da co
munidade a uma nova atividade e tecnologia, sem 

o fortalecimento necessário das instituições locais 
que proporcionem mecanismos de incentivo e fis
calização da atividade a ser implantada no muni
cípio de Raposa.

Nos Igarapés das Ostras e da Juçara há ap
tidão tanto para o sistema de cultivo fixo quanto ao 
sistema de cultivo flutuante, já no Igarapé Mujijáia 
apenas ao sistema fixo. 

A instalação da malacocultura no Município 
de Raposa pode ocorrer em consonância com outras 
atividades, como o turismo, mariscagem e pesca, 
permitindo o aumento da renda familiar. A acessibi
lidade aos parques pode ser feita facilmente via em
barcações em até 20 minutos, o que não dificulta a 
manutenção do cultivo nem o escoamento da pro
dução que pode seguir facilmente em direção ao 
mercado consumidor por acessos terrestres. No en
tanto, para que isso aconteça deverão ser planejadas 
e discutidas de modo participativo, estratégias para 
o ordenamento das atividades produtivas.
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